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Excelentíssimo Senhor Ministro celso de mello, digníssimo relator da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2.075-7-rj 

PETIÇÃO

 


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE da referência, por seu advogado infra-assinado, vem, tempestivamente, requerer a juntada do novo instrumento de mandato contendo a outorga de poderes especiais e específicos (Doc. nº 01) visando a declaração de inconstitucionalidade do ato normativo atacado na inicial, ratificados os atos processuais já praticados no processo, nos exatos termos do que se contém na ADIQO nº 2.187-7-BA (Doc. nº 02).

2. 


O Autor, outrossim, aproveita a oportunidade para esclarecer que o Decreto nº 25.168/99 impugnado na presente ADIn (Doc. nº 03), não sofreu alteração ou revogação superveniente, conforme se comprova no Doc. nº 04 (S.S.nº 1.340-8).

3. 


Assim sendo, o Requerente ratificando as razões invocadas na propositura inicial, tem a honra de requerer, igualmente, a Vossa Excelência,  a juntada aos autos da presente petição com os documentos complementares instrutórios das alegações e fatos articulados e aprecie o pedido, que agora reitera, de concessão de medida cautelar liminar, tendo em vista, sobretudo, o inequívoco periculum in mora em face do caráter alimentar dos vencimentos e proventos, visando a suspensão com efeito ex-tunc, até a decisão final da ação, da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília,      de                       de 2000.
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